
N° Convênio Objeto Empresa
Não contempla receita e 

despesa
Vigência SEI N° Prazo Publicação no D.O

002/2019

Unificar meios materiais e 
humanos para execução de 

ações de fiscalização e 
repressão ao transporte 

rodoviário de passageiros sem 
a respectiva autorização , 
através de aplicação de 

penalidades de trânsito e de 
transporte, nos termos do 
artigo 24, do Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB) e 
do regulamento de transporte 
Rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado do Rio 
de Janeiro (Decreto Estadual 

nº 3.893/81).

Fundação DER-RJ

CLÁUSULA QUARTA:O 
presente convênio de 
cooperação técnica é 
celebrado a título gratuito, 
não implicando 
compromissos financeiros ou 
transferência de recursos dos 
órgãos participes. Cada 
participe responsabilizar-se-á 
pela remuneração devida aos 
respectivos servidores 
designados para as atividades 
neste instrumento, com 
despesas à conta de doações 
orçamentárias próprias.

4 anos E-16/002/000662/2019 fev/27 24/02/2023

SEM Nº 

A união dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do Artigo 24, do CTB 

e o Regulamento do 
Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro, 

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular, bem 
como, inibir as irregularidade 

de trânsito por meio da 
Guarda Municipal se valendo 

das leis municipais.

Município de Barra do Piraí

CLÁUSULA SEGUNDA - 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA: Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos E-10/005/19413/2019 out/25 09/10/2020 (omitido)

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL
 SECRETARIA DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS - DETRO/RJ



SEM Nº 

A união dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do Artigo 24, do CTB 

e o Regulamento do 
Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro, 

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular, bem 
como, inibir as 

irregularidades de trânsito por 
meios da Guarda Municipal 

se valendo das leis 
municipais.

Município de Guapimirim

CLÁUSULA SEGUNDA - 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA: Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos SEI-100005/002269/2021 mai/26 05/05/2021

002/2021

A união dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do Artigo 24, do CTB 

e o Regulamento do 
Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro, 

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular, bem 
como, inibir as 

irregularidades de trânsito por 
meios da Guarda Municipal 

se valendo das leis 
municipais.

Município de Paraíba do Sul

CLÁUSULA SEGUNDA - 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA: Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

4 anos SEI-100005/003467/2021 jun/25 02/06/2021



003/2021

A união dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do Artigo 24, do CTB 

e o Regulamento do 
Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro, 

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular, bem 
como, inibir as 

irregularidades de trânsito por 
meios da Guarda Municipal 

se valendo das leis 
municipais.

Município de Paraty

CLÁUSULA SEGUNDA - 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA: Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos SEI-100005/003311/2021 jun/26 29/06/2021

004/2021

União dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do Artigo 24, do CTB 

e o Regulamento do 
Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro.

São Pedro da Aldeia

CLÁUSULA SEGUNDA - 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA: Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos SEI-100005/000933/2021 nov/26 22/11/2021



005/2021

A união dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do Artigo 24, do CTB 

e o Regulamento do 
Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro, 

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular, bem 
como, inibir as irregularidade 

de trânsito por meio da 
Guarda Municipal se valendo 

das leis municipais.

Prefeitura Municipal de 
Niterói

CLÁUSULA SEGUNDA - 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA: Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos SEI-100005/002807/2021 jul/26 27/07/2021

SEM Nº 

União dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 

com o objetivo de disciplinar 
a execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do artigo 24, do 

Código de Trânsito Brasileiro 
e do Regulamento do 

Transporte Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro  

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular bem como 
inibir as irregularidades de 
trânsito por meio da guarda 

municipal se valendo das leis 
municipais.

Município  de Quatis

CLÁUSULA SEGUNDA – 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio de 
Cooperação serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades-fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos SEI-100005/007371/2021 dez/26 15/12/2021



004/2023

União dos meios materiais e 
humanos dos cooperados, 

com o fito de promover ações 
de prevenção e 

enfrentamento, conscientizar 
o pessoal de tráfego e 
passageiros, acolher 

adequadamente as vítimas de 
assédio, importunação sexual 

e violência de Gênero, nos 
Transportes Rodoviários no 
Estado do Rio de Janeiro. 

SECMULHER/RJ

CLÁUSULA SEGUNDA – 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA:Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades-fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

4 anos SEI-100005/005837/2023 jul/27 14/07/2023

 005/2023

A união dos meios materiais e 
humanos das partes, com o 

fito de disciplinar a execução 
das ações de fiscalização e 
repressão, visando coibir a 

operação do transporte 
rodoviário de passageiros sem 

a respectiva concessão, 
permissão ou autorização para 
o seu funcionamento, através 
da aplicação de penalidades 
de trânsito e transporte, nos 

termos do Artigo 24, do CTB 
e do Regulamento do 

Transporte Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro 

(Decreto Estadual nº 
3.893/81), e apoio preventivo 

e repressivo da aludida 
operação irregular, no que 

tange a fiscalização dos 
transportes rodoviários 

intermunicipais do estado do 
Rio de Janeiro por parte do 

DETRO e no 
desenvolvimento  das 

SEGOV

CLÁUSULA QUINTA – O 
presente termo é celebrado a 
título gratuito, não implicando 
compromissos financeiros ou 
transferência de recursos dos 
órgãos participantes.  

4 anos E-10/005/2058/2019 out/27 11/10/2023



006/2023

União dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do artigo 24, do 

Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB e do Regulamento do 

Transporte Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro  

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular, bem 
como, inibir as 

irregularidades de trânsito por 
meios da Guarda Municipal 

se valendo das leis 
municipais.

Município de São João de 
Meriti

CLÁUSULA SEGUNDA – 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA:Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades-fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos SEI-100005/003279/2021 set/28 28/09/2023

SEM Nº 

União dos meios materiais e 
humanos dos convenentes, 
com o fito de disciplinar a 

execução das ações de 
fiscalização e repressão, 

visando coibir a operação do 
transporte rodoviário de 

passageiros sem a respectiva 
concessão, permissão ou 
autorização para o seu 

funcionamento, através da 
aplicação de penalidades de 

trânsito e transporte, nos 
termos do artigo 24, do 

Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB e do Regulamento do 

Transporte Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro  

e apoio preventivo e 
repressivo da aludida 

operação irregular, bem 
como, inibir as 

irregularidades de trânsito por 
meios da Guarda Municipal 

se valendo das leis 
municipais.

Município de Valença 

CLÁUSULA SEGUNDA – 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA:Inexistirá 
repasse financeiro entre os 
convenentes ou qualquer sorte 
de contraprestação pecuniária. 
As diligências de fiscalização 
e repressão decorrentes do 
presente Convênio de 
Cooperação serão 
desenvolvidas de acordo com 
atividades-fins dos 
convenentes, em seu âmbito 
de competência, uma vez que 
ambos possuem infraestrutura 
mínima para tal execução 
com a garantia de qualidade e 
segurança para o transporte 
rodoviário de passageiros.

5 anos SEI-100005/001528/2022 jun/27 21/06/2022



088/2023

Cumprir o que determina a 
Lei Estadual /RJ nº 6.657, de 
26 de dezembro de 2013, com 

o objetivo de viabilizar o 
acesso sistêmico para 

realização de leilões e a 
regularização dos veículos 
levados à hasta pública nas 
condições de conservados e 

sucatas, não envolvendo 

DETRAN

 INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA

2 anos e 6 meses SEI-100005/004595/2023 mar/26 05/09/2023

001/2024

A união dos meios materiais e 
humanos dos partícipes, com 

o fito de viabilizar o apoio 
logístico na remoção e guarda 

de 6 (seis) veículos de 
propriedade da LOTERJ, que 

se encontram em uma 
servidão da Igreja São 

Francisco de Paula, na Rua 
Sete de Setembro,170- 
Centro, Rio de Janeiro, 

CEP:20.050-002.  

LOTERJ

CLÁUSULA SEGUNDA – 
DA INEXISTÊNCIA DE 
REPASSE FINANCEIRO 
OU CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA:Inexistirá 
repasse financeiro ou 
qualquer sorte de 
contraprestação pecuniária 
entre os partícipes.

2 anos SEI-100005/001551/2024 mai/26
28/05/2024    02/06/2025 

(T.A)

001/2025

Este acordo de cooperação 
técnica tem por objeto a 

mútua cooperação, para união 
de meios materiais e humanos 

dos convenentes para 
desenvolver ações de 

segurança pública visando 
melhorar a segurança do 

sistema de Transporte 
Intermunicipal de Passageiros 

por ônibus, micro-ônibus, 
vans e táxis contra a prática 

de crimes.

SESP e SEPM

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Não haverá transferência 
voluntária de recursos 
financeiros, doação de bens 
ou qualquer forma de 
contraprestação pecuniária 
entre os partícipes para a 
execução do presente 
convênio.Os serviços
decorrentes do convênio serão 
prestados em regime de 
cooperação mútua, não 
cabendo aos
partícipes quaisquer 
remunerações.

05 anos SEI-090001/002205/2024 mar/30 07/03/2025

020/2025

Acordo de cooperação técnica 
entre o Município de Maricá e 

o DETRO/RJ, visando a 
comunhão de esforços entre 

as partes para agestão da linha 
intermunicipal "Recanto X 

Serrinha", ora intitulada 
"Recanto X Itaipú (via 

Serrinha)", dando 
continuidade ao programa 

Prefeitura de Maricá

CLÁUSULA PRIMEIRA-
PARÁGRAFO TERCEIRO. 
O presente Termo não 
importará, em hipótese 
alguma, na transferência de 
recursos financeiros entre os 
Partícipes.

04 anos SEI-100005/006942/2024 ago/29 27/08/2025

                                                                                                                                                                         


